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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

PreÍeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes

o(:o p'esênle,rstÍLmento de Contrato. de um lado o lVlunrcípro de SANTO ANTONIO DOS LOPES, akaves
do(a) PREFETTURA MUNtCtpAL DE SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, CNplMF, No 06.172.72010001-10,
denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) RAIMUNDO
NONATO ALVES PEREIRA. SECRETARTO MUN|CIPAL DE CULTURA, e do outro tado THTAGO
CARVALHO E BANDA LTDA, CNPJ/CPF CNPJ 39.ô99.126/0001-02, com sede na R ANTONTO ANíSIO
f'1"8€5 iú APABA Florlano-Pl, CEP 64803-080, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste
alo representado pelo(a) S(a).THIAGO JORGE CARVALHO, portador do(a) CpF 044.121.563-70, têm
lusro e contratado o seguinte:

1. OO OBJETO CONTRATUAL

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO

20250017 . QUE FAZEM ENTRE Sl A Prefeitura Municipat de
Santo Antônio dos Lopes. POR INTERI\4ED|O DO (A)
PREFEITURA I\4UNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES E
A EI\,4PRESA THIAGO CARVALHO E BANDA LTDA,

í.í. O obleto do presente instrumento é a Contratação de bandas e aítistas musicais através de seus
Íespectivos empresários para apresentaçõês durante o Carnaval 2025, promovido pela Secretaria
lrluncrpal ce Cultlrra de Santo Antonio dos Lopes/l\ilA., que serâo prestados nas condições estabelecidas
no TeÍmo de Referência.

í.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao processo administrativo 17612025 e à proposta vencedora,
independentemente de transcriÇão.

1.3. itens Conrratados

2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, e suas alteraçÕes, bem como
na licitaÇáo na modalidade INEXIGIB|L|DADE, no 05.2025 - INEX.

3. OOS ENCARGOS. OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIOADES DA CONTRATADA

3.í. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e przos êstabelecidas no processo
llcitatório n0 A5.2025 - INEX e neste termo contratual:

PREFETIURA MUNI'IPAL DE SANÍO AN|ONIO DOS LOPES

coNTRATO No 20250017

1.4. A apresentação do Show com o Cantor Thiaguim, ocorrerá no dia 02 de março de 2025,
com duração do show em aproximadarnente 2hOOmin.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
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3'2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do conlrato ou autoridade superior.

3.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou êm parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se veiÍcarem vícios, defeitos ou incorreçÕes
rêsultantes da execução ou dos materiais empregados;
3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem conD por todo e
qualqueÍ dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
Íscalizaçáo ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que Íicará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos soÍrrdos.

3.5' Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha rêta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no j4.133, de ZOZ|.

3.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas,
todas as condiçôes de habilitação e quâlificaçáo exigidas na licitaçáo que geioú este contrato,
decorrente do(a) tNEXIcIBtL|DADE de no 05.2025 _ INEX.

3.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema ô Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela Íscalização do contrato,
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade relativa â SeguÍidade Social:
bJ Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniãoi
c) CertidÔes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municfal ou Dislrital do domicilio ou
sede do contratado;
d) Cert dáo de Regutaridade do FGTS - CRF; e
e) Certidáo Negal va de Débitos Trabalhistas - CNDT;

3'8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, convenção, Dissídio
coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas ai obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demàis prêvistas em legislação específcã, àu;a
inadimplência não transfere a responsabjlidade ao CONTRATAúTE.

3.09. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
ancrrnal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

3.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CoNTRATANTE ou por seus
prepostos. garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos tíabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

3.1'1. Paralisar, por determinação do CoNTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou quê ponha em risco a segurança de pessoas oú bens de
terceiros.

PRÊFETURA MUNICIPIL DE 
'AMrO 

ArfrONIO DOS LOPES
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3.12. Promover a guaÍda, manutenção e vigirância de materiais, Íerramentas, e tudo o que Íor
necessáno à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

3.í 3. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dôs serviços e nas melhores
condiçõês de segurança, higiene e disciplina.

3.14. submeter previamente, por escrito, ao CoNTRATANTE, para anárise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especifcações do menorial descritivo ou instrumento
congênerê.

3.15. Não permitar a utilização de qualquer trabalho do rnenor de dêzesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de qualoíze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dlzoito
anos em trabalho noturno pêrigoso ou insalubre.

3.16' Ivlanter durante toda â vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas,
todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitaçâo, ou para qualiÍicação, na contràtação direta;

3.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseryas
de caÍgos previstas na legislação.

3.18. comprovar a reserva de cargos a que se rêfere a cráusura acima, no prazo fixado pero Íiscar do
conlrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas.

3.í 9. Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

3.20. Arcar côm o ônus decoríente de eventual equívoco no dimensionameÍlo dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de íatores futuros e incertos, devendo
complementá-los. caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atenáimento
do objeto da contÍatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos ariolados no aíl. 124,ll, d, da Lej no
14 133. de 2A21

3.21 cumprir, além dos postulados lêgais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do CONTRATANTE

3.22. Aceilar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressõ es até o limite Íixado no art.
125 da Lei na 14j33t202i e suas alteraçôes.

4. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE

4'í. A CONTRATANTE se obÍiga a proporcionar à CONTRATADA todas as condções necessárias ao
pleno 

-cumprimento 
das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n.

14j3312021 e suas alteraçôes.

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
'AMÍO 

AMIONIO DOS LOPFS
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4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇÕes assumidas pela CoNTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os teÍmos de sua proposta

4.3. Exercer o acompanhamento e a Íiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente
designados, anotando em registro próprio as Íalhas detêctadas, indcando dia, mês e ano, àem 

"omo 
o

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabiveis.

4'4. NotificaÍ a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçôes, Íalhas ou
irregularidades conslatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para à sua correção,
cedificando-se que as soluções por ela propostas sejam as nnis adequadas.

4.5. Pagar à CoNTRATADA o varor resuítanre da prestação do serviço, no prazo e condiçôes
estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência.

4.6. Efetuar as retençÕes tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da coNTRATADA.

4.7. Não praticar atos de rngerência na administração da CONTRATADA, tais como:

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da CoNTRATADA, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contrataçâo
previr o atendimento direto, taas como nos serviços dê recepção e apoio ao usuárió;

b) Direcionar a contralâção de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

c) PÍomover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores dâ CoNTRATADA, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no otieto da contratação e em relação à
funÇáo especíÍlca para a qual o trabalhador foi contratado; e

d) considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgáo
ou entidade responsávêl pela contratação, especialmente para eÍeito de concessão de diáriaã e
passagens.

4'8. Fornecer por escÍito as inÍormãçÕes necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato:

4.9. Reallzar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimênto;

4'10. Aplicar à coNTRATADA sânçoes motivadas pela inexecuÇáo totar ou parciar do contrato;

4.1 I ' Cienlifcar o Órgão de representação judicial da Administração paa adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigaçÕes pela CONTRATADA;

4'12. Fiscaliz o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei no 14.133, de 1o de abrilde 2021.

PREÍETÍURA MUNICIPAL DE SANTO ANIONIO DOS LOPES
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4.'13. Assegurar quê o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalaçÕes, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de seguÍança e saúde no trabalho,
quando o serviço Íor executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

4.í4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA
com têrceiros. ainda que vinculados à execução do contÍato, bem co mo por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5. DA UGÊNCIA

5.í. A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-sê em 3'1 de
DezembÍo de 2025.

6. DA RE§CISÂO

6.í. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137e 138 da Lei no
14.1332021 . e poderá ser solicitada a qualquertempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mÍnirna
de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicaÇão por escrito.

7. DAS INFRAÇÔES E SAI{ÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete inÍração admjnistrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 202j, o Contratado que:

l- Der causa à inexecuçáo parcialdo contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao
Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentaçáo êxigida para o certame,

V Náo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniênte devidamentê justificado;

vl - Não celebrar o contrato ou não êntregar a documentação exigida para a contrátação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

vll - Ensejar o retãÍdamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo
justlílcado:

Vlll - Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou pÍestar declaração
Íalsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

lX - Fíaudar a contrataçâo ou praticar ato fraudulento na êxecuçáo do contrato;

X Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

PREFEIÍURA MUNICIPALTE SANTO ANIONIO DOS LOPES
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Xl - Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataÇãoj

Xll - Praticar ato iesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12.g46, de .lo de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçóes administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justifcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ll - lmpedimento de licilar e contratar, quando praticâdas as condutas descritas nos jncisos ll, lll, lV, V,
vl e vll do subitem 7.1 desle Edital, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll - DeclaraÇão de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos vlll, lx. x, Xl e Xll do subitem 7.1 deste Edital, bem como pelas inÍÍações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lv, v, vl ê vll, que justifiquem a imposição de penaliâade
mais grave (art 156, §5", da Lei).

lV - [4ultal

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustincado sôbre o varor da parcela
inadimplida, até o timite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inêxecução
total do obletoi

7'3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não excrui, em hipótese arguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. í56, sgo).

7.4. Todas as sanções prêvistas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(ad. 1sô, §7").

I - Antes da aplicaçáo da multa será íacultada a defesa do intêressadono prazo de í5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

ll - se a multa apricada e as indenizaçôes cabíveis forem superiorês ao varoí do pagamento
eventualmenle devido pelo ooNTRATANTE à CoNTRATADA, além da perda desse-valor, a
diferença será descontada da garantia prêstada ou será cobrada judiciarmente iart. 156, sd) 

- '

7.5. A aplicação das sanções realizar.se-á em processo administralivo que assegure o contraditório e a
ampla deÍesa à CoNTRATADA, observando-sê o procedimento previsto no caput e parágraíos do art.
158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impêdimento de iicitar'e co-ntratar e de
declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar.

o

PREFEIÍURA MUNICIPAI DE SANIO ÂMONIO DOS LOPES
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7.6. Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, §1):

l- A natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concrelo;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes:

lV- Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A irnplantação ou o aperFeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações
dos órgãos de controle.

7.7. Os atos previstos como infraçÕes administraüvas na Lei nol4.l33,de2OZ1|,Quemoutrasleisde
licitações e contratos da Administração Pública que tambem sejam lipificados corno atos lêsivos na Lei
no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lêi (art. 159).

7'8. A personalidadê jurÍdicâ da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobÍir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão pâtrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com po deres de àdnÍnistração, à fàssoajuÍÍdica sucessora ou à emprêsa do mesmo ramo com reração de corig ação ou controre, de iato ou de
direito com a CoNTRATADA, observados, em todos os óasos, o cóntiaditório, a ampla deÍesa e a
obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160)

7.9. o CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 1s (quinze) dias úteis, contado da data dê aplicaçâo
da sanção, informaí e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins depublicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas ê SuspensaslôElSy e no Cadasüo Nacional
de Empresas Punadas (CNEP), instituídos no âmbito do poder Executivo Federál (art. 161).

7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade para licitar ou
contratar sáo passíveis de reabilitação na Íorma do art. 1ô3 da Lei no 14.133t21.

8. DO VALOR E OO PAGAMENTO

8.1. O valor total da presente avença é de R$ S0.0OO,O0 (cinquenta mil reais).

8'2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do obieto, inclusivê tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
Íscais e comerciais incidentes, taxa de administração, f-retê, seguro e outros nêcêssários ao
cumplmento integrâi do obleto da contratação.

8'3. o pagamento será efetuado em 50% do valor antes da apresentaçao e o restante do valor em atê o
.6-,, qg-iqresenlaeao disposta no item 1.4., segundo as autorizações expedidas pero(a) pREFETTuRA
MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DoS LOÉES e de conÍormidade com as notas fiscais/faturas e/ou

MUNICIPAL DE SANÍO ANIONIO DOS LOPES
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recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a condições da propostâ adjudicad
e da órdem de serviço emitida.

8.4. Considera-se ocoÍrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) PREFEITURA [IUNICIPAL
DE SANTO ANTÔN|O DOS LOPES atestar a execução do ob.ieto do contrato.

8.5. Havendo atraso no pagamênto, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à CONTRATADA,
aplicar-se á o índice do IPCA, a título de compensação Ílnanceira, que será o produto resultante da
multiplicacão desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a

operação a cada mês de atraso.

8.6. A emissâo da Nota Fiscal/Fatura será precedida do rêcêbirnento deÍinitivo do objeto da contratação,
conforne disposto neste instrumento e/ou no Termo de ReÍerência.

8.7. Quando houver glosa parcral do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA para
que emita a nota fiscal ou Íatura com o valor exato dimensionado.

8.8. O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elêmentos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A dala da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgáo contratante;
d) O periodo respectivo de execuÇáo do contrato,
e) O valor a pagari e
f) Eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis

8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstârDia que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nestâ hipótese, o pÍazo paía pagamênto iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para o contratante.

8.í0. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade Íiscal, constatada por meio de consulta oDline ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sÍtios elekônicos oÍic iais ou à documêntaÉo mencionada
no art. 68 da Lei no 14.13312021

8.'t í. Previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participaçâo em licita(áo, no âmbito do órgão ou entidade,
proibiçáo de contrãtar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será provadenciada sua
notilicação. por escrito, para que, no prazo dê 5 (cinco) dias úteis, regulârizê sua situação ou, no
mesmo prazo. apresente sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a

'pw
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critério do contratante

8.í3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Íscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagam ento a ser eÍetuado, para
que sejam acionados os meios pêrtinentes e nêcessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.í4. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa

8.í 5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamêntos sêrão realizdos normalmente, até que sê
decida pela rescisâo do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.

8.16. Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tributária prevista na legislaçao aplicável.

| - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislaÇáo vigente.

8.17. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no 123, de 2006. não sôÍrerá a retenção tíibutáíia quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação dê comprovação, por meio
de documento oficial, de que Íaz jus ao tratamento tributário íavorecido previsto na referida Lei
Complementar.

9. DO REAJUSTE

9.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irrea,ustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado - .

9.2. Após o interÍegno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serâo rêajustados, mediante a aplicação, peio ConÍatante, do IPCA - indice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade

L3. Nos reajustês subsequentes ao primeiro, o inlerregno mínimo é um ano será contâdo a partir dos
efeitos financeiros do último rea.juste.

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última vaíação conhecida, liquidando a diferença corrêspondente táo logo
seja drvulgado o índice definitivo.

9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquêr forma não possa mais ser utilizado, será(áo)
adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a sêr determinado(s) pela legislação então em vigor.

9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio dê termo aditivo.

PREFEI|URAMUNICIPAL DE SÀNTO AN|ONIO DO, LOPES
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í0. oA DorAçÃo oRÇAMENTÁR|A

10.í. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, na dotação orçamentária Exercício 2025 Atividade
0501 .133920'138.2.026 Realização de festividades Culturais car naval e São Joao, ClassiÍicação
econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de têrc. pessoa jurídica, ícando o saldo pertinente aos demais
exercícios a ser empenhado oportunamente, à conla dos respectivos orçamentos, caso seja
necessário.

í 1. OA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1. O contrato pode ser extjnto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133, de 1o de abril de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contÍaditório e a ampla defesa.

l- Nesta hapótese, aplicanr-.se também os artigos í38 e '139 da rnesma Lei.

'11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, sêrá precedado:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

12. DOS CASOS OMISSOS

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçÕes contidas na
Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, sêgundo as
disposiÇôes contidas na Lei no 8.07E, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios geÍais dos contratos.

13. DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS

13.1. Eventuajs alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ans.124 e seguintes da Lei no
i4.133, de 2421

13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou
supressÕes que se fzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3. Registros que não caracterizam alteÍação do contrato podem seí realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 1 36 da lei n" 14.133, de 202i.

í4. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

14"1. Fica eleito o Foro da cidade de SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, para dirimir os litígios que

PRE FEI|UR A MU NI{ |P'T DE SANIO ANTONIO DOs LOPES
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decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser composlos pela conciliação,
conforme ad 92, §1o da Lei n' 14.133121.

14.2. PaÍa firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igualteor, o qual, depois de lido e achado conÍorme, é assinado
pelas partes conlratantes e pelas testemunhas abaixo.

sANTo ANTÔNlo Dos LoPES - NilA, 17 de Fevereiro de 2025

fk4z.a42
SEC, NTUN, DE CUTTURA

cNPJ( IVF) 06. 172 72010001 -1 0
CONTRATANTE

TH IAGO JORG E A§sinâdo de íorma diqitêl por
ÍhtA60 roRGE

CARVALHO:05900660303 cnnvqu-o orgo,rôdr ro:

THIAGO CARVALHO E BANDA LTDA
cNPJ 39.698. 176/0001 {2

CONTRATADO(A)

PREçEITURA MUNICIPAL DE SANÍO ANTOMO U)S LOPES


